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  COLEÇÃO MAGISTÉRIO:


  FORMAÇÃO E TRABALHO PEDAGÓGICO




  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.


  Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.


  Esperamos assim contribuir para a reflexão dos profissionais da área de educação e do público leitor em geral, visto que nesse campo o questionamento é o primeiro passo na direção da melhoria da qualidade do ensino, o que afeta todos nós e o país.
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  SOBRE AS AUTORAS




  OUTROS LIVROS DAS AUTORAS




  REDES SOCIAIS




  CRÉDITOS




  APRESENTAÇÃO




  Este livro surge como uma resposta à demanda dos educadores por uma discussão em profundidade das políticas atuais de formação de professores e suas repercussões no âmbito escolar. O XI Endipe, elegendo a formação de professores como um de seus eixos temáticos, tornou-se um campo fértil em que medraram boas reflexões sobre o tema. Nesse campo pudemos amealhar trabalhos que já vieram referendados por um Comitê Científico. Vale lembrar que os autores selecionados atuam e/ou atuaram em universidades públicas, desenvolvendo pesquisas na área de políticas públicas de educação e formação de professores. Essa experiência e o resultado de suas investigações e reflexões encontram-se expressos em seus textos.




  Ao selecionar os trabalhos que compõem o livro, tivemos a preocupação de nos ater a um fio condutor e articulador que permeou toda a obra, analisando as vicissitudes e perspectivas da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – lei nº 9.394/96 – e da legislação pertinente à formação de professores, desaguando em análise de possibilidades e alternativas, em busca da compreensão de uma identidade perdida pelo professor ou de uma identidade que o fizeram perder...




  O livro se estrutura em duas partes: a primeira, abordando questões da Reforma Educacional desencadeada a partir da nova LDB e que definem os rumos da formação dos profissionais da educação, nos textos de Sofia Lerche Vieira, Leda Scheibe e Ilma Passos Alencastro Veiga; a segunda, enfocando a formação de professores: os dilemas e desafios colocados, a adjetivação que vem sendo acoplada ao termo professor e as implicações pedagógicas do fato, em abordagens de Olga Teixeira Damis, Ana Lúcia Amaral e Lucíola Licínio de Castro Paixão Santos.




  O texto “Políticas de formação em cenários de reforma”, de Sofia Lerche Vieira, analisa a educação no quadro de reformas mais amplas e seus possíveis impactos para as políticas de formação docente. A reflexão é feita a partir do aprofundamento de três cenários: a consolidação do processo de globalização, a redefinição das formas de organização do Estado e o protagonismo de agências internacionais ligadas ao campo educacional. São apontados efeitos de tais reformas sobre a escola e os professores.




  A professora Leda Scheibe resgata a trajetória das concepções e políticas de formação dos profissionais da Educação, detectando um processo histórico de desvalorização social desses profissionais. O trabalho se detém, sobretudo, na atual política de formação de professores, terminando por concluir que as experiências educativas têm demonstrado que a produção do conhecimento e a formação do professor são dimensões indissociáveis, o que torna inadmissível a concessão a políticas de formação aligeiradas, fora do espaço universitário.




  No texto “Professor: Tecnólogo do ensino ou agente social?”, a professora Ilma Passos Alencastro Veiga tece reflexões baseadas na análise de documentos contendo as diretrizes para a formação de professores e em pesquisas realizadas sobre o tema. Visa compreender as perspectivas de análise da formação de professores sob a ótica do tecnólogo do ensino e do agente social. A primeira está centrada no caráter meramente técnico-instrumental, ou seja, no desenvolvimento de competências emanadas de diretrizes nacionais. A segunda coloca o exercício da profissão como ponto de referência de diferentes relações.




  Com o texto “Formação pedagógica do profissional de educação no Brasil: Uma perspectiva de análise”, Olga Teixeira Damis pretendeu identificar, na formação pedagógica do professor, o reflexo do processo oficial de sua regulamentação, em nível nacional, e dos estudos, pesquisas e críticas desenvolvidos pelo movimento organizado dos educadores. Partiu-se do pressuposto de que os modelos adotados para a formação pedagógica criam condições e características específicas que definem e qualificam a identidade e a função histórica e social da prática docente.




  No trabalho “Adjetivação do professor: Uma identidade perdida?”, Ana Lúcia Amaral discute, à luz de importantes e atuais teóricos da formação de professores, o fracasso de que se encontra acometida a escola brasileira, evidenciado nos recentes resultados alcançados por nossos alunos em testes internacionais. Levanta-se a suspeita de que, ao se solicitar do professor tão vasto leque de competências e tarefas de diferentes naturezas, sem que se lhe forneça ajuda efetiva para tal, tem-se descaracterizado a ação docente, o que leva o professor à perda de sua identidade profissional.




  Com o trabalho “Identidade docente em tempos de educação inclusiva”, Lucíola L. de C.P. Santos busca analisar os desafios enfrentados pelos docentes diante do novo contexto que se configura para a educação em nossos dias. De um lado, o discurso oficial conclamando os docentes a assumirem responsabilidades com as novas propostas educacionais e a responderem por problemas advindos do fracasso do poder público na superação dos problemas econômicos e sociais do país. Por outro lado, os projetos inovadores dos educadores progressistas exigindo-lhes novas formas de atuação em prol de uma educação mais inclusiva. A autora aborda, ainda, a volta da discussão sobre o uso das novas tecnologias no ensino, trazendo novos impasses para o campo educacional, perante os quais os professores são chamados a se posicionar.




  Esperamos, com esta obra, contribuir com novas e instigantes reflexões para o debate que tem se formado em torno das políticas de formação e das práticas de professores, num cenário de ambiguidades e controvérsias, em que se tem procurado encontrar os melhores e mais adequados caminhos, rumo à educação de qualidade que nossas crianças e jovens tanto almejam e tanto merecem.




  Ana Lúcia Amaral


  Ilma Passos Alencastro Veiga


  Organizadoras
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  POLÍTICAS DE FORMAÇÃO EM CENÁRIOS DE REFORMA[1]





  Sofia Lerche Vieira[2]




  A situação dos professores perante a mudança social é comparável à de um grupo de atores, vestidos com traje de determinada época, a quem sem prévio aviso se muda o cenário, em metade do palco, desenrolando um novo pano de fundo, no cenário anterior. Uma nova encenação pós-moderna, colorida e fluorescente, oculta a anterior, clássica e severa. A primeira reação dos atores seria a surpresa. Depois, tensão e desconcerto, com um forte sentimento de agressividade, desejando acabar o trabalho para procurar os responsáveis, a fim de, pelo menos, obter uma explicação. Que fazer?


  José Maria Esteve




  Este trabalho se propõe a refletir acerca de algumas tendências marcantes da última década, discutindo seus possíveis impactos sobre a concepção de políticas de formação docente. O tema é abordado com base em uma perspectiva teórica e em um exame da educação no quadro de reformas mais amplas. Para tanto, discutem-se: o aprofundamento do processo de globalização, a reorganização das formas do Estado e o protagonismo de agências internacionais ligadas ao campo educacional. O tema proposto – as políticas de formação de professores – é situado em um contexto de mudanças, daí o uso da expressão cenários de reforma.




  A formação de professores como política educacional




  A análise da formação de professores como política educacional requer um entendimento teórico sobre este campo de estudos. Uma aproximação de tal natureza permite identificar diferentes concepções de política educacional, algumas das quais é oportuno aqui considerar. Como ponto de partida, pode-se afirmar que a política educacional é uma manifestação da política social. Ou, para usar as palavras de Freitag, “a política educacional não é senão um caso particular das políticas sociais” (1987). Na qualidade de processo social, construído historicamente, configura-se como “um complexo contraditório de condições históricas que implicam um movimento de ida e volta entre as forças sociais em disputa” (Cury 2001).




  Na verdade, embora, como as demais políticas sociais, a política educacional envolva um amplo conjunto de agentes sociais, esta se expressa, sobretudo, por meio de iniciativas direta ou indiretamente promovidas pelo poder público e, portanto, o Estado é uma referência fundamental para a sua compreensão. Assim, é oportuno captá-la em sentido mais amplo, como “um processo mais que um produto, envolvendo negociação, contestação ou mesmo luta entre diferentes grupos não envolvidos diretamente na elaboração oficial de legislação” (Ozga 2000).




  É verdade que muitas vezes se tende a tomar o poder público como única instância de formulação de política. É, contudo, “na correlação de forças entre os atores sociais das esferas do Estado – as sociedades política e civil – que se definem as formas de atuação prática, as ações governamentais e, por conseguinte, trava-se o jogo das políticas sociais”. Assim sendo, estas precisam ser captadas em sua complexidade e mutação (Vieira e Albuquerque 2001a).




  Outro aspecto a destacar diz respeito ao fato de que “implícita ou explicitamente, a ‘política’ em educação pode-se encontrar em qualquer nível, não apenas no nível do governo central” (Ozga, op. cit.). Assim, constituem objeto de interesse e de análise da Política Educacional as iniciativas do poder público, em suas diferentes instâncias – União, estados, Distrito Federal e municípios. Com efeito, as políticas educacionais




  vêm se constituindo hoje em um terreno pródigo de iniciativas quer no campo dos suportes materiais, quer no campo de propostas institucionais, quer no setor propriamente pedagógico. Elas abrangem, pois, desde a sala de aula até os planos de educação de largo espectro. (Cury, op. cit.)




  Há autores que estabelecem uma distinção entre Política Educacional e políticas educacionais:




  A Política Educacional (assim, em maiúsculas) é uma, é a Ciência Política em sua aplicação ao caso concreto da educação, porém as políticas educacionais (agora no plural e em minúsculas) são múltiplas, diversas e alternativas. A Política Educacional é, portanto, a reflexão teórica sobre as políticas educacionais (…) se há de considerar a Política Educacional como uma aplicação da Ciência Política ao estudo do setor educacional e, por sua parte, as políticas educacionais como políticas públicas que se dirigem a resolver questões educacionais. (Pedró e Puig 1998)




  Considerando tais elementos, poderíamos dizer que as políticas de formação de professores se referem a um amplo espectro de iniciativas. Nesse âmbito estariam tanto as disposições gerais expressas no arcabouço legal acerca do magistério, como ações governamentais, direta ou indiretamente promovidas pelas diferentes esferas do poder público (União, Distrito Federal, estados e municípios). Por sua vez, mesmo sendo desenvolvidas predominantemente pelos governos, para a configuração das políticas de formação contribuem forças da sociedade civil como sindicatos e organizações profissionais. Na forma de ações diretas e pressões, exercem papel significativo no sentido de fazer acontecer diferentes iniciativas.




  A análise das políticas de formação localiza-se em terreno que agrega saberes advindos de diversas áreas do conhecimento, como a história, a sociologia e a ciência política. Isso para não entrar no mérito do campo da formação propriamente dita, que abarca desde a reflexão sobre os tipos de formação (inicial, continuada, em serviço, treinamento, capacitação, para citar os termos mais conhecidos), a socialização e o desenvolvimento profissional (Marcelo 1998).




  Examinando o tema desse ponto de vista, constata-se que a investigação sobre as políticas de formação ainda representa um campo de pesquisa com insuficiente demarcação teórica no Brasil. Até muito recentemente eram raras as contribuições apresentadas por estudiosos da Política Educacional que focalizavam os professores. Em contrapartida, poucos interessados sobre a formação docente priorizavam estudos dessa natureza. Assim, por tempo considerável, a formação de professores configurou-se como assunto de interesse restrito, afeto aos especialistas da área. Os desafios gerados pelas mudanças atravessadas pelo mundo na última década e a existência de um quadro propício a uma agenda de reformas nos diferentes contextos internacionais e nacionais trouxeram uma nova visão a esse respeito. Em tais circunstâncias, o tema passa a constituir alvo do debate em educação – seja a partir do reconhecimento de sua importância por parte do Estado, seja pelo interesse despertado entre educadores e suas organizações no âmbito da sociedade civil organizada.




  Com as mudanças ocorridas a partir de meados da década de 1990, que passaram a enfatizar a formação docente como foco prioritário das políticas educacionais, este quadro tende a ser redimensionado. Nos últimos anos começam a surgir contribuições que sugerem novas interfaces da pesquisa nessa área – sendo possível divisar um incremento dos estudos voltados para a Política Educacional e a formação de professores (Weber 2000; Dourado 2001; Lisita 2001). Se o aprofundamento teórico é uma dimensão importante para compreender o sentido das políticas de formação docente, com certeza não é o único. Daí por que é oportuno examinar outros elementos que se observam em cena, de modo específico, as mudanças globais que provocam efeitos sobre as condições locais.




  Cenários de reforma




  Aprofundando tendência que vinha se esboçando desde algum tempo, a última década do século XX é palco de transformações vertiginosas. Firma-se um período que tem recebido denominações as mais diversas – sociedade do conhecimento (Lévy 1999); era da informação (Oliver 1999); sociedade em rede (Castells 2000). É nesse contexto que mudanças profundas ocorrem na geopolítica global. O acesso à informação passa a estar disponível como em nenhum momento anterior, através de redes que fazem circular entre milhões de usuários a nova mercadoria social e econômica – o conhecimento.




  Esse quadro geral, indicador de um ambiente potencialmente pleno de possibilidades animadoras, não tem se revelado imune ao surgimento de estruturas sociais segmentadas, nas quais novos mecanismos de exclusão se fazem sentir, entre eles o próprio acesso à educação. Ao contrário, o aprofundamento das desigualdades entre as economias desenvolvidas e as demais tende a agravar-se, como atestam não apenas os estudiosos das transformações em curso (Castells, op. cit.) mas também as próprias agências internacionais (The World Bank 1999a e 1999b).




  O papel estratégico vislumbrado para a educação no panorama de um mundo em processo de globalização tende a se expressar por meio de reformas de ensino, concebidas como alternativas “para alcançar o ressurgimento econômico, a transformação cultural e a solidariedade nacional” (Popkewitz 1997). Soluções de amplo impacto sobre os sistemas educacionais passam a ser perseguidas, tanto nas economias avançadas como naquelas em processo de desenvolvimento. Particularmente na América Latina, os governos vislumbram na formação docente um dos elementos-chave para as reformas dos sistemas educacionais, passando a investir nessa direção (Torres 1998).




  Esses cenários, plenos de impactos sobre o campo educacional, referem-se a mudanças mais amplas cuja origem deve ser localizada no âmbito econômico, as quais, por sua vez, repercutem sobre toda a vida social. Que mudanças são essas, como se expressam no campo educacional e quais seus possíveis efeitos sobre a formação de professores é o desafio a que este ensaio se propõe a responder.




  O impacto das mudanças gerais sobre a educação tem sido tematizado por vários autores, com distintos enfoques (Esteve 1992; Popkewitz, op. cit.; Carnoy 1999; Biddle, Good e Goodson 2000; Catani e Oliveira 2000). Na verdade, ao trazer essas ideias para a presente reflexão, o que se quer é tão somente mostrar que os problemas são mais amplos e complexos do que se possa imaginar a partir apenas do campo educacional.




  Mudanças amplas e profundas que estão ocorrendo na economia contemporânea vêm tendo repercussões sobre as formas de conceber as políticas educacionais. Ainda que nem sempre seja possível detectar sua origem por meio de uma aproximação superficial, esses impactos já estão chegando à educação, à escola e aos professores, e deverão ser ainda mais visíveis no futuro. Se queremos entender o sentido das reformas educacionais em curso, precisamos dirigir o olhar para essas reformas globais que as motivam e imprimem contornos a seus rumos.




  Não poucos observadores têm dito que, a despeito das transformações que têm ocorrido em todas as esferas da produção humana, a educação tem-se mantido relativamente imune a tais impactos. Tal afirmação pode ser em parte verdadeira quando se contempla a sala de aula e o conhecimento que circula em seu interior. O processo de ensino-aprendizagem escolar, todavia, é apenas uma dimensão do processo de produção do conhecimento e, ele próprio, está sendo sutilmente transformado pelas novas forças presentes no mundo em que vivemos (Carnoy, op. cit.).




  Como tentativa de síntese, a reflexão acerca dessas mudanças que têm exercido influência sobre a educação, gerando impactos maiores ou menores para as políticas de formação, está organizada em três tópicos: 1) a consolidação do processo de globalização; 2) a redefinição da(s) forma(s) de organização do Estado; e 3) o fortalecimento do papel das agências internacionais. É preciso observar, todavia, que esses argumentos não se excluem uns aos outros, ao contrário, articulam-se mutuamente. A globalização, com efeito, é a força motriz da redefinição dos tempos e espaços que estamos vivenciando. Afeta todas as esferas da vida e da produção humana. Por isso mesmo é importante por ela começar.




  Consolidação do processo de globalização




  Já se disse que “a globalização, juntamente com a nova tecnologia da informação e os processos que fomentam estão conduzindo uma revolução na organização do trabalho, na produção de bens e serviços, relações entre as nações, e até mesmo na cultura local. Nenhuma comunidade está imune aos efeitos dessa revolução. Ela está mudando os fundamentos das relações humanas e da vida social” (Carnoy, op. cit.). De fato, este tem sido o fenômeno econômico de maior impacto social e cultural contemporâneo. Sua penetração na vida social tem avançado de forma contínua e irreversível ao longo da última década. Esse avanço é tão constante e subliminar que mal percebemos a sua expansão. O mundo globalizado traz novas regras econômicas, fazendo o capital circular em tempo real.




  Porque novas formas de comunicação existem, um investidor qualquer nos Estados Unidos ou na União Europeia pode acionar a internet a cada manhã e, com o simples comando de uma tecla em seu computador pessoal, buscar o melhor mercado para onde dirigir o seu capital. Essa mesma condição tecnológica permite que, a cada manhã, um jornal brasileiro possa ser lido com cinco horas de antecedência, em relação à maioria dos leitores locais, por um internauta europeu. As possibilidades são inimagináveis e as redes de comunicação estabelecidas nesse ambiente, ao que parece, infinitas. Também no âmbito da produção de bens de consumo, o avanço nos meios de transportes facilita e acentua a livre circulação de mercadorias. Elegantes tupiniquins, agora, podem dispor de tulipas holandesas para ornamentar suas recepções, assim como de queijo francês e suíço para deliciar seus convidados. Medicamentos, alimentos, componentes eletrônicos… tudo pode circular, desde que cumprida uma única e inamovível condição – a saúde financeira do consumidor.




  Esse quadro um tanto caricato acerca das possibilidades oferecidas por um mundo globalizado pretende situar algo que parece simples mas, na verdade, não é – envolve informação e inovação, dois ingredientes básicos da globalização. A ciência e a tecnologia embutidas no acionar de um botão da rede mundial de informações consumiram tempo, investimentos, esforço e inteligência de milhares de cérebros nos mais diferentes recantos do planeta. A grande diferença é que hoje a humanidade ultrapassou a economia mundial e ingressou na economia global. Economia mundial existiu desde o século XVI quando, por exemplo, o ouro e a prata da América Latina não apenas financiaram a construção dos palácios da aristocracia europeia como adornaram suas igrejas, reis e rainhas. O que faz diferença e torna uma economia global é que suas atividades estratégicas centrais funcionam numa escala planetária em tempo real, o que vale tanto para as inovações como para o gerenciamento corporativo e financeiro. Tudo isso é ainda muito recente e tem sido possível graças à existência de uma “infra-estrutura tecnológica propiciada pelas telecomunicações, sistemas de informação, máquinas microeletrônicas e transporte baseado no computador” (Carnoy 1999).




  Essa revolução, que é sobretudo tecnológica, repercute de forma direta sobre as formas de organização econômica e social, com efeitos sobre a organização política global, regional e local. Os impactos têm sido de diversas ordens e, seguramente, sequer foram dimensionados em suas diferentes feições – tanto em termos positivos quanto negativos. É verdade que a rede mundial de informações (www: worldwide web) oferece um rico potencial para trocas e fortalecimento de relações entre pessoas, países e povos. Como contraponto ao sonho de um mundo sem fronteiras, as diferenças entre ricos e pobres apenas se aprofundaram ao longo da última década. Do mesmo modo, foi possível o surgimento de um cenário de terror em moldes globalizados, como se viu no ataque ao World Trade Center e ao Pentágono, em setembro de 2001. O atentado aos Estados Unidos mostrou a pertinência da interpretação de que, “neste mundo de mudanças confusas e incontroladas, as pessoas tendem a reagrupar-se em torno de identidades primárias”. Nesse contexto, o fundamentalismo religioso “provavelmente é a maior força de segurança pessoal e mobilização coletiva” (Castells, op. cit.) dos conturbados tempos em que vivemos e algo sobre o qual o mundo e a comunidade educacional precisam aprender.




  Os impactos da globalização no campo educacional ainda estão por ser devidamente dimensionados e avaliados. Alguns de seus efeitos sobre a organização do trabalho já são visíveis, outros deverão se manifestar com maior nitidez em futuro próximo. O fato é que num mercado globalizado a produção exige habilidades de alto nível. A ideia de trabalho estável, introduzida no contexto do pós-guerra, vai cedendo lugar à noção de trabalho flexível, pelo qual a produção está sujeita a mudanças constantes. Consequentemente, os trabalhadores necessitam não apenas dominar habilidades de alto nível como também se manter em dia com conhecimentos que podem tornar-se obsoletos com rapidez.




  Esse panorama marcado pela globalização impõe novas demandas sobre a educação e os sistemas educacionais, particularmente no que se refere à expansão do ensino superior. Em tais circunstâncias, os países em desenvolvimento enfrentam a contingência de aumentar seus gastos com educação, a fim de produzir uma força de trabalho qualificada e apta a atrair os investimentos do capital financeiro internacional. Isso ocorre, justamente, num quadro em que os recursos para os países pobres são mais escassos do que antes. Tal ambiente, por sua vez, cria condições propícias a que os organismos financeiros internacionais imponham suas regras de forma por vezes tirânica sobre os países mais necessitados. Estes, encurralados por dívidas que ultrapassam a capacidade de honrar seus compromissos perante os credores, são compelidos a aceitar contingências de financiamento que escapam a seu controle interno.




  Nesse contexto, uma nova agenda educacional faz-se presente: exigências de expansão do sistema educacional, de mais e melhor escolaridade, de organizações enxutas e eficientes, de escolas eficazes, de professores bem-treinados. O rol de novidades é amplo. Pode ser visualizado na carteira de empréstimos dos organismos que financiam as reformas em um amplo espectro de países-clientes; o Brasil não escapa a essa regra.




  As implicações desse movimento maior de mudança que consolida o processo de globalização ainda se fazem sentir de forma tímida sobre o sistema educacional formal. Os países, antes pouco atentos às repercussões de uma economia movida numa escala planetária em tempo real, passam a “correr atrás do prejuízo”, investindo em programas de informatização de escolas e de educação a distância (EAD), na expectativa de preencher o fosso que os separa dos países industrializados. Tais mudanças, todavia, são lentas em seus efeitos sobre o cotidiano da escola e de seus professores. As reformas, dizem vários estudos, não estão chegando ao chão da sala de aula (The World Bank 1999a; Alvarez e Majmudar 2001). E quando chegam, por vezes, fazem-no de forma perniciosa – descartando um saber que bem ou mal estava ali, sem lograr êxito em substituí-lo.




  Para os professores que têm conseguido posicionar-se nesse movimento mais amplo de transformação do mundo, novas possibilidades de informação e mesmo de inserção no mercado de trabalho surgem. Há, por exemplo, um visível movimento de recrutamento, por parte dos Estados Unidos, de quadros qualificados, aí incluindo professores, em países da União Europeia, da Rússia e do Sudeste Asiático. Se tal fenômeno tem escapado aos especialistas, não deixa de ser captado pela mídia. Em 2001, um periódico espanhol publicou matéria sobre a “importação” de professores dos ensinos fundamental e médio pela rede escolar norte-americana (El País, 11/6/01). Reportagem semelhante foi mostrada pela imprensa inglesa, retratando o caso de enfermeiras britânicas incorporadas a esse mesmo mercado (The Observer, 19/8/01).
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